
SÓ ABRA ESTE CADERNO QUANDO AUTORIZADO
LEIA ATENTAMENTE AS INSTRUÇÕES

1. Quando for permitido abrir o caderno, verifique se ele está completo ou se apresenta imperfeições gráficas que possam gerar 
dúvidas. Caso contenha defeito, solicite ao aplicador a sua troca.

2. Este caderno contém as provas de Direito Constitucional, com 2 questões, e de Direito Administrativo, com 2 questões. Utilize 
apenas os espaços em branco deste caderno para rascunho.

 
3. Verifique se os seus dados constantes na parte inferior da capa dos cadernos de respostas estão corretos. Caso contenham erros, 

notifique-os ao aplicador de prova.

4. As questões deverão ser respondidas com caneta esferográfica de tinta preta fabricada em material transparente nos cadernos de 
respostas de cada prova.  Resoluções a lápis NÃO serão corrigidas e terão pontuação zero.

5. Respostas elaboradas no verso não serão consideradas na correção.

6. Questões respondidas fora do local adequado, ou seja, no local destinado a outra questão, mesmo que identificada a troca, 
NÃO serão corrigidas e terão pontuação ZERO.

7. Os cadernos de respostas serão despersonalizados antes da correção. Para a banca corretora, você será um candidato anônimo. 
Desenhos, recados, orações ou mensagens, inclusive religiosas, nome, apelido, pseudônimo ou rubrica escritos na folha de 
respostas são considerados elementos de identificação. Se houver alguma ocorrência de caso como os mencionados 
anteriormente, sua prova será desconsiderada e atribuir-se-lhe-á pontuação ZERO.

8. As provas terão duração de quatro horas, já incluídos nesse tempo  a coleta de impressão digital e o preenchimento dos cadernos de 
respostas.

9. Você só poderá se retirar definitivamente da sala e do prédio a partir das 16 horas.

10. Somente será permitido ao candidato levar o caderno de questões das Provas Discursivas após as 16h30min, desde que 
permaneça em sala até esse horário;

11. AO TERMINAR, DEVOLVA OS CADERNOS  DE RESPOSTAS AO APLICADOR DE PROVA. 
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UFG/CS                                                                     CONCURSO PÚBLICO/2014                                                  DEFENSOR PÚBLICO

DIREITO CONSTITUCIONAL

▬ QUESTÃO 1 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

A Constituição Federal de 1988 foi pródiga ao elencar os direitos e as garantias fundamentais. A
doutrina, por sua vez, dedicou-se a formular uma teoria geral dos direitos fundamentais que termina
por ter eficácia prática na melhor compreensão e disseminação da cultura dos direitos humanos
perante os tribunais brasileiros e, inclusive, cortes internacionais. Com base na Constituição Federal
de 1988 e em informações doutrinárias, explique cada um dos direitos fundamentais, apresentado as
suas respectivas características.

▬ QUESTÃO 2 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

Os direitos fundamentais vinculam todas as pessoas e poderes da República Federativa do Brasil.
Diante do vasto elenco de direitos sociais previstos na Constituição Federal de 1988, aliados ao
princípio da máxima eficácia da norma constitucional, tem-se por certo que a principal garantidora de
direitos  fundamentais  é  a  Administração  Pública.  Com  vistas  a  incluir  socialmente  grupos
historicamente periféricos, o ordenamento jurídico brasileiro prevê uma série de ações afirmativas a
serem empreendidas pelo  Poder  Público,  entre  as quais,  a  reserva  de vagas  em universidades
públicas e concursos públicos em função de diferentes razões, raciais, sociais e/ou em função de
deficiência física. 

Nesse  sentido,  a  matéria  de  quotas  nas  Universidades  Públicas  alcançou  o  Supremo  Tribunal
Federal (STF) em sede de controle concentrado de constitucionalidade. Considerando o exposto,
apresente argumentos jurídicos favoráveis e contraditórios relativos à compatibilidade da reserva de
vagas para afrodescendentes e egressos de escolas públicas face ao princípio constitucional  da
igualdade (art. 5º, CRFB/1988). 
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UFG/CS                                                                     CONCURSO PÚBLICO/2014                                                  DEFENSOR PÚBLICO

DIREITO ADMINISTRATIVO 

▬ QUESTÃO 3 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

J.C., servidor de determinado Estado-membro, após muitos anos de labor, e tendo  preenchidos os
requisitos legais, requereu a sua aposentadoria no regime próprio de previdência social, o que lhe foi
concedido pelo órgão responsável da Administração Pública estadual, tendo passado a receber os
respectivos  proventos.  Ocorre  que,  mais  de  um  ano  após  o  ato  de  concessão  inicial  da
aposentadoria, o órgão de previdência estadual, apoiado em recomendação oriunda de processo no
Tribunal  de Contas do referido Estado-membro,  verificou que o  J.C.  estaria  recebendo valor  de
proventos maior do que seria efetivamente devido, uma vez que percebia determinada verba de
auxílio que não lhe seria cabível. Consequentemente, J.C. teve seus proventos reduzidos e passou a
ter descontado, mensalmente, os supostos valores recebidos indevidamente desde a concessão da
aposentadoria.

Devido a esses fatos, J.C. procura a Defensoria Pública para buscar auxílio jurídico. Considerando o
exposto, analise a conduta da Administração Pública, abordando os seguintes aspectos:

a) a regularidade ou a irregularidade do procedimento adotado pela Administração Pública, nos
termos da Lei n. 9.784/1999 e, se aplicável ao caso, a incidência da Súmula vinculante 03 do
STF;

b) a legalidade ou a ilegalidade do desconto imediato nos proventos da parcela indevida;

c) a  retroatividade  ou  a  irretroatividade  da  mudança  de  entendimento  da  Administração  e  os
princípios administrativos aplicáveis em defesa do interessado.

▬ QUESTÃO 4 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

A sra. C.A. procura a Defensoria Pública solicitando auxílio jurídico. Afirma que há poucos dias seu
marido, o sr.  M.A., viajava de moto em uma rodovia estadual quando, conforme laudo da polícia
rodoviária estadual, caiu em um barranco da estrada, em um trecho da pista que estava em obras,
sem a devida sinalização, e veio a falecer. O sr. M.A. era o arrimo de família e deixou-a viúva com
três filhos.

Considerando o exposto, analise o caso em questão abordando os seguintes aspectos:

a) a evolução das teorias acerca da responsabilidade civil do Estado;

b) a(s)  teoria(s)  adotada(s)  pelo  ordenamento  jurídico  pátrio  quanto  à  responsabilidade  civil  do
Estado;

c) de acordo com a(s) teoria(s) adotada(s) pelo ordenamento jurídico pátrio, apresente as eventuais
hipóteses de exclusão total ou parcial do dever de indenizar pelo Estado na ocorrência de evento
danoso;

d) especificamente em relação ao evento ocorrido com a marido falecido da sra. C.A., analise e
justifique, teórica e doutrinariamente, a possibilidade de ajuizamento de ação indenizatória contra
o Estado-membro.

grupo-1-direito-administrativo
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